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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

JUNHO/2017
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 05, 06, 07,08,09, 12 , 13, 14, 19, 20, 19, 21, 22 e 23/03/2017.
	PROCESSO

	: 20072900200278

	RECURSO

	: DE OFICIO Nº 139/14

	ACÓRDÃO

	: Nº. 086/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA: MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR LISTA DE PASSAGEIRO ANTECIPADAMENTE À PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PASSAGEIRO - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE. 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de apresentar ao Fisco, listas de passageiros antecipadamente à prestação dos serviços de transportes rodoviários de passageiros. 2.  Precedente Judicial que declarou inconstitucionais todos os Decretos Estaduais que versavam sobre a entrega antecipada de listas de passageiros. 3. Manutenção da Decisão singular que julgou IMPROCEDENTE a ação fiscal. 4. Recurso de Ofício improvido. 5.Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20072900200235

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº 1093/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 087/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA: MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR LISTA DE PASSAGEIRO ANTECIPADAMENTE À PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PASSAGEIRO - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE. 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de apresentar ao Fisco, listas de passageiros antecipadamente à prestação dos serviços de transportes rodoviários de passageiros. 2.  Precedente Judicial que declarou inconstitucionais todos os Decretos Estaduais que versavam sobre a entrega antecipada de listas de passageiros. 3. Reforma da Decisão singular que julgou NULA a ação fiscal para declarar sua IMPROCEDÊNCIA. 4. Recurso de Ofício provido. 5. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20082900100985

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº 130/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 088/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA : MULTA – UTILIZAR BENEFÍCIO DE CONTRIBUINTE QUANDO NÃO É – AQUISIÇÃO INTERESTADUAL DE BENS E MERCADORIAS COM ALÍQUOTA PARA CONTRIBUINTE – POSSIBILIDADE – Restou provado “in casu” que o sujeito passivo, embora judicialmente considerado como não contribuinte do ICMS, possui termo de acordo firmado com a SEFIN, o qual possibilita aquisição com alíquota interestadual. Mantida a decisão singular. Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 03-044327-1

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº 446/12

	ACÓRDÃO
	: Nº. 090/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIA ESTANDO COM SUA INSCRIÇÃO NO CAD/ICMS CANCELADA. – AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE – A infração se deu pelo fato do sujeito passivo ter adquirido mercadoria com a sua inscrição estadual cancelada, conforme FAC às fls. 07, como “não habilitada”, infringindo a legislação tributária vigente. Manutenção da decisão de primeira instância de Procedente. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3.756/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, inciso II, letra “c”, do CTN, alterando o percentual da multa de 35%para 15% do valor da operação, pela aquisição ou saída de mercadorias ou bens por estabelecimento em situação cadastral irregular ou não cadastrada. Recurso de Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 02-023044-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 279/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 091/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA

: ICMS - ADQUIRIR MERCADORIA SEM O CADASTRO DO CAD/ICMS – RECURSO DE OFÍCIO PROVIDO – Fora provado “in caso”  que o  sujeito passivo, estava devidamente cadastrado no CAD/ICMS, sob o número 48345-1, conforme fls.47, e juntado os livros fiscais autenticados fls.66, não restando dúvidas que o sujeito passivo estava com sua inscrição ativa. Reforma da decisão monocrática de Parcialmente Procedente para Improcedente. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20112930501477

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 098/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 092/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – NOTA FISCAL – DOCUMENTO FISCAL CONSIDERADO COMO INIDÔNEO – PRESUNÇÃO – Não restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. A Nota Fiscal n.º 63 era adequada para a operação, não sendo identificada a existência de nenhum requisito de inidoneidade, prevista no Art. 177, § 2.º, item 2, do RICMS/RO. Declaração indevida de inidoneidade do documento fiscal objeto da autuação. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20153000109703

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 457/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 093/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – RECOLHER ICMS DECLARADO EM GIAM A MENOR DO CONSTANTE DA ESCRITA FISCAL – DISPOSITIVO LEGAL INFRINGIDO NÃO COADUNA COM A DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO – NULIDADE – Restou provado neste caso que o fisco tipificou a infração em dispositivo legal que não se coaduna com a descrição da infração que teria cometido o sujeito passivo, contrariando o que prevê o Art. 100, inciso V, da Lei 688/96. Reforma da decisão singular de procedente para nula. Recurso de Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20102900103223

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 815/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 094/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS - CERVEJA - MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA – Deve ser reformada a decisão monocrática de procedente para improcedente, em razão do não cometimento do ilícito tributário, haja vista o comando emergente do artigo 24, §§ 2º e 8º, da Lei nº 688/96. O lançamento do crédito tributário “sub judice” fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o artigo 97, incisos IV, do CTN, c/c com o artigo 150, inciso I, da Constituição Federal/1988. Dispositivo indicado como infringido encontra-se revogado pelo Dec. 21643/2017. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20092901700017

	RECURSO
	: DE REPRESENTAÇÃO Nº 048/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 095/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS –OPERAÇÃO DE SAÍDA INTERESTADUAL DE PRODUTOS SEMI-ELABORADOS – DEIXAR DE RECOLHER ANTECIPADAMENTE O IMPOSTO - OCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que o sujeito passivo, desenquadrado do simples nacional, estava obrigado ao recolhimento antecipado do imposto e deixou de recolhê-lo antes de iniciada a operação. Reforma da decisão singular de nula para procedente. Recurso de Representação Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20083000100004

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTARIO Nº 694/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 096/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA: ICMS – DESVIAR OU ENTREGAR MERCADORIA A DESTINATÁRIO DIVERSO DO INDICADO NO DOCUMENTO FISCAL PRÓPRIO – INOCORRÊNCIA - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo desviou ou entregou as mercadorias  lá indicados. 2. Não ocorrência do ilícito tributário apontado na demanda. 3. Procedimento fiscal realizado de forma precária e desprovido de provas materiais, plausíveis e consistentes que justifiquem a manutenção do auto de infração em apreço. 4. Reforma da Decisão singular de NULA para IMPROCEDENTE. 5. Recursos de Ofício e Voluntário providos. 5. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20083000100003

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº 695/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 097/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA: MULTA – DEIXAR DE FAZER ALTERAÇÃO CADASTRAL DE ENDEREÇO – OCORRÊNCIA DO DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA DE FAZER - AÇÃO FISCAL PROCEDENTE – 1. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de fazer alteração cadastral de endereço a que estava obrigado. 2. Ocorrência do ilícito tributário apontado na demanda. 3. Provas documentais que confirmam o descumprimento da Obrigação Acessória de Fazer exigida pela Lei tributária vigente. 4. Manutenção da Decisão singular que julgou PROCEDENTE a ação fiscal. 5.Recurso Voluntário improvido. 5. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20082704400034

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº 534/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 098/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA: MULTA– DEIXAR DE ESCRITURAR O LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADA DE MERCADORIA - DESCUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA DE FAZER - AÇÃO FISCAL PROCEDENTE. – Autuação fundada na acusação de que o sujeito passivo deixou de escriturar no seu Livro Registro de Entrada notas fiscais relativas à aquisição de mercadorias. Ocorrência do descumprimento da obrigação acessória de fazer. Aplicação da Retroatividade da Lei mais benigna ao autuado artigo 106, inciso II, letra “c”, do CTN. Multa reduzida de R$53.049,28 para R$10.159,41, conforme previsto no artigo 77, Inciso IX, Alínea "a" da Lei 688/96. Manutenção da decisão singular que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 2006270001164

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº 664/11

	ACÓRDÃO
	: Nº. 099/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA:MULTA – DEIXAR DE ENTREGAR ARQUIVO MAGNÉTICO – AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE – A infração se deu pelo fato do sujeito passivo deixar de apresentar no prazo estabelecido pela legislação, o arquivo magnético, com registros fiscais da operações por ele realizada, conforme Instrução Normativa 002/2002/GAB/CRE. Manutenção da decisão de primeira instância de Procedente,contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, inciso II, letra “c”, do CTN, alterando o valor da multa para 50 UPFs. Recurso de Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 03-038087-3

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 377/11

	ACÓRDÃO
	: Nº. 100/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA: ICMS – POSTO FISCAL – FALTA DO RECOLHIMENTO DO ICMS ANTECIPADO DE FRETE – OCORRÊNCIA Restou provado” in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede a materialidade do caso imputado. O autuado deixou de recolher o imposto antecipado à operação de transporte, por ter seu regime de dilação de prazo cancelado pelo fisco. Reforma da decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal para procedente Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20082900300388

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 580/12

	ACÓRDÃO
	: Nº. 101/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – POSTO FISCAL – FALTA DO RECOLHIMENTO DO ICMS ANTECIPADO DE FRETE – OCORRÊNCIA Restou provado” in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede a materialidade do caso imputado. O autuado deixou de recolher o imposto antecipado à operação de transporte, por ter seu regime de dilação de prazo cancelado pelo fisco. Reforma da decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal para procedente Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.
	
	

	PROCESSO
	: 20102900100102924

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 642/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 102/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS - CERVEJA - MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA – Deve ser reformada a decisão monocrática de procedente para improcedente, em razão do não cometimento do ilícito tributário, haja vista o comando emergente do artigo 24, §§ 2º e 8º, da Lei nº 688/96. O lançamento do crédito tributário “sub judice” fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o artigo 97, incisos IV, do CTN, c/c com o artigo 150, inciso I, da Constituição Federal/1988. Dispositivo indicado como infringido encontra-se revogado pelo Dec. 21643/2017. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 04-022511-8

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 160/12

	ACÓRDÃO
	: Nº. 104/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR   DE APRESENTAR ARQUIVO MAGNÉTICO DE REGISTROS FISCAIS DO SINTEGRA – MULTA – INOCORRÊNCIA – As multas por descumprimento de obrigação tributária estão previstas na legislação específica e, como tais, devem ser aplicadas. No entanto restou provado que a infração não pode subsistir, em razão da apresentação do arquivo magnético, conforme documento de fls.13 a 15. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal.  Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20082905000015

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 067/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 105/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA: ICMS – PROMOVER A SAÍDA DE MERCADORIAS SUJEITAS   AO PAGAMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE SEM APRESENTAR O COMPROVANTE DE RECOLHIMENTO – INEXIGÊNCIA – SUJEITO PASSIVO ENQUADRADO NO SIMPLES NACIONAL - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE. 1.Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a saída de mercadorias (MADEIRAS) sujeitas ao pagamento do imposto antecipadamente à operação, sem, no entanto apresentar o comprovante do seu recolhimento. 2.  Inexigência do procedimento em apreço. 3.Sujeito Passivo enquadrado no Simples Nacional. 4. Reforma da Decisão singular de NULA para IMPROCEDENTE. 5. Recurso de Ofício provido. 5. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20082900100961

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº 2263/08

	ACÓRDÃO
	: Nº. 106/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


 EMENTA: MULTA – UTILIZAR INSCRIÇÃO NO CAD/ICMS-RO EM OPERAÇÃO INTERESTADUAL DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIA (INSUMO), VALENDO-SE DA ALÍQUOTA INTERESTADUAL, NÃO SENDO CONTRIBUINTE DO ICMS -AÇÃO FISCAL PROCEDENTE – 1.Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo, na condição de prestador de serviço da construção civil, utilizou sua inscrição no CAD/ICMS-RO em operação interestadual de aquisição de insumo para uso em obras contratadas e executadas sob sua responsabilidade, valendo-se da alíquota interestadual de 7% (sete por cento) quando deveria ter se valido da alíquota interna (cheia), não sendo este contribuinte do ICMS. 2. Ocorrência do ilícito tributário apontado na demanda. 3. Operação não abrigada pelo benefício fiscal previsto no Item 19 da Tabela I do Anexo IV do RICMS/DECRETO nº 8.321/98. 4. Manutenção da decisão singular que julgou PROCEDENTE a ação fiscal. 5. Aplicação da retroatividade da lei mais benéfica ao autuado – art. 106, II, “c” – CTN. 6. Recurso Voluntário improvido. 7.Decisão Unânime. 
	PROCESSO
	: 01-031986-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 249/11

	ACÓRDÃO
	: Nº. 107/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – DEIXAR DE ENTREGAR AS GUIAS DE INFORMAÇÃO E APURAÇÃO DO ICMS MENSAL/GIAM`S DENTRO DO PRAZO REGULAMENTAR – OCORRÊNCIA – AÇÃO FISCAL PARCIALMENTE PROCEDENTE – Deve ser declarada a parcial procedência da ação fiscal e do crédito tributário dela decorrente quando se verifica que a infração ocorreu, contudo deve ser revisto o período fiscalizado, pois o contribuinte estava obrigado a apresentar GIAM a partir de agosto de 2005, inteligência do Art. 320 do RICMS/RO, perfazendo 05 períodos. Aplica-se ainda a redução dada pela Lei 3583/2015, que alterou a penalidade para 03 (três) UPF’s por período, em consonância com a retroatividade benéfica da lei, prevista no Art. 106, inc. II, letra “c”, do CTN. Aplicada a redução de 50% do valor da multa, por se tratar de empresa de pequeno porte, prevista no Art. 76, § V, da Lei 688/96. Mantida a decisão de 1.ª Instância de parcial procedência da ação fiscal. Recurso de Ofício improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20112900101254

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 186/16

	ACÓRDÃO
	: Nº. 108/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS - DEIXAR DE APRESENTAR COMPROVANTE DE PAGAMENTO ANTECIPADO DE TRIBUTO – RECURSO DE OFÍCIO PROVIDO – Fora provado “in casu” que o  sujeito passivo não cometeu o ilícito tributário a ele imputado, pois estava devidamente enquadrado no regime do Simples Nacional e nestas condições deveria recolher os tributos mensalmente. Reforma da decisão monocrática de Nula para Improcedente. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20142700600049

	RECURSO
	: VOLUNTARIA Nº 479/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 109/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA  : ICMS – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTECIPADO RELATIVO AO DECRETO Nº 11.140/2004 – CONTRIBUINTE DISPENSADO – INCENTIVO FISCAL – ATO CONCESSÓRIO Nº 101/07/CONDER – Restou provado “in casu” que o sujeito passivo não estava obrigado ao recolhimento antecipado do ICMS na aquisição interestadual de mercadorias, determinado pelo Decreto nº 11.140/04, haja vista que este próprio diploma legal, através do art. 2º, XV, dispensou-o deste recolhimento por ser empresa incentivada no CONSIT/CONDER, conforme cópia do DOE nº 2786, de 21/08/2015, que passa a fazer parte deste PAT. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO

	: 20092900101564

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 422/15

	ACÓRDÃO

	: Nº082/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a acusação fiscal não se materializou em razão de que não foram apresentadas provas do fato gerador de que o sujeito passivo cometera a infração pretendida. Dos autos não se verifica essas condicionantes, além do que o Decreto nº 21.668/2017, de 03.03.2017, revogou o Decreto nº 13.644/2008 e, portanto, a tornar sem efeito a infração em que se baseou o fisco autuante para exigir o crédito tributário reclamado.  Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20092900101666

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 416/15

	ACÓRDÃO
	: Nº083/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a acusação fiscal não se materializou em razão de que não foram apresentadas provas do fato gerador de que o sujeito passivo cometera a infração pretendida. Dos autos não se verifica essas condicionantes, além do que o Decreto nº 21.668/2017, de 03.03.2017, revogou o Decreto nº 13.644/2008 e, portanto, a tornar sem efeito a infração em que se baseou o fisco autuante para exigir o crédito tributário reclamado.  Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20092900101636

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 419/15

	ACÓRDÃO
	: Nº084/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a acusação fiscal não se materializou em razão de que não foram apresentadas provas do fato gerador de que o sujeito passivo cometera a infração pretendida. Dos autos não se verifica essas condicionantes, além do que o Decreto nº 21.668/2017, de 03.03.2017, revogou o Decreto nº 13.644/2008 e, portanto, a tornar sem efeito a infração em que se baseou o fisco autuante para exigir o crédito tributário reclamado.  Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 2009292900101540

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 423/15

	ACÓRDÃO
	: Nº085/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



EMENTA
: ICMS – MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a acusação fiscal não se materializou em razão de que não foram apresentadas provas do fato gerador de que o sujeito passivo cometera a infração pretendida. Dos autos não se verifica essas condicionantes, além do que o Decreto nº 21.668/2017, de 03.03.2017, revogou o Decreto nº 13.644/2008 e, portanto, a tornar sem efeito a infração em que se baseou o fisco autuante para exigir o crédito tributário reclamado.  Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20092900101536

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 464/14

	ACÓRDÃO
	: Nº086/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a acusação fiscal não se materializou em razão de que não foram apresentadas provas do fato gerador de que o sujeito passivo cometera a infração pretendida. Dos autos não se verifica essas condicionantes, além do que o Decreto nº 21.668/2017, de 03.03.2017, revogou o Decreto nº 13.644/2008 e, portanto, a tornar sem efeito a infração em que se baseou o fisco autuante para exigir o crédito tributário reclamado.  Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 2010290030752

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 214/15

	ACÓRDÃO
	: Nº087/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS – BENS/MERCADORIAS DESTINADAS A USO EM OBRA DE CONTRUÇÃO CIVIL – ALÍQUOTA INTERNA DO ESTADO DE ORIGEM – AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE–Não subsiste a ação fundada na falta de recolhimento do diferencial de alíquotas, quando comprovado que os materiais bens adquiridos foram destinados a uso em obras da construção civil com a alíquota interna do Estado de origem, 18%, e que o destinatário não se fez valer de sua inscrição estadual para se declarar contribuinte do ICMS. Em consequência restou provado a inexistência do ICMS/ST, bem como da não incidência de diferencial de alíquota, tendo por base a operação realizada. Deve ser reformada a decisão “a quo” que julgou nula a ação fiscal, sob o fundamento de ilegitimidade passiva, para no mérito, declarar a sua improcedência. Operação tributada pela alíquota interna do Estado de origem, conforme documentos fiscais de fls. 03 e 04. Infração fiscal ilidida. Reforma da decisão “a quo” que julgou nula a ação fiscal, para declarar sua improcedência. Recursos de Oficio e Voluntário Providos. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122700100097

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 260/16

	ACÓRDÃO
	: Nº088/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE EFETUAR ESTORNO DE CRÉDITO FISCAL DECORRENTE DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE NO EXERCÍCIO DE 2009 E A CONFIGURAR APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO – OCORRÊNCIA –Restou provado “in casu” que o sujeito passivo deixou de efetuar estorno de crédito fiscal decorrente de prestação de serviços de transporte no exercício de 2009 proporcionalmente a razão entre a soma das operações não tributadas e/ou isentas (saídas interestaduais de combustíveis) e o total de operações realizadas no mesmo período, e via de consequência, a configurar apropriação indevida de crédito tributário conforme demonstrado as fls. 18 a 20 dos autos, e por conseguinte, ficando o contribuinte sujeito as sanções previstas na legislação tributária em vigor. Infração fiscal não ilidida pela recorrente, contudo devendo ser mantida a penalidade readequada qual seja a do art. 77, V, “a-1”, com o beneficio da redução da multa de 150% para 90% do valor do crédito fiscal apropriado, nos termos do art. 106 do CTN. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 2011300020070

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 1010/14

	ACÓRDÃO
	: Nº089/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS - TRANSPORTAR MERCADORIA (GADO BOVINO) DESACOBERTADA DE NOTA FISCAL - OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇAO PROCEDENTE - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo promoveu remessa de mercadorias – Gado Bovino, desacobertadas de documentação fiscal, em consequência deixou de recolher o ICMS devido ao erário. Correta a exigência do imposto e a imposição da multa prevista para a espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3756/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, VII, “e”, item 2, da precitada lei. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20113000200271

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 1149/14

	ACÓRDÃO
	: Nº090/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS - TRANSPORTAR MERCADORIA (GADO BOVINO) DESACOBERTADA DE NOTA FISCAL - OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇAO PROCEDENTE - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo promoveu remessa de mercadorias – Gado Bovino, desacobertadas de documentação fiscal, em consequência deixou de recolher o ICMS devido ao erário. Correta a exigência do imposto e a imposição da multa prevista para a espécie. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3756/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, VII, “e”, item 2, da precitada lei. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20122906700028

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 387/16

	ACÓRDÃO
	: Nº091/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: NOTAS FISCAIS – OMISSÃO DE DADOS EM DOCUMENTO FISCAL DE CONTRIBUINTE DE OUTRO ESTADO - EXTRATERRITORIALIDADE TRIBUTÁRIA – IMPROCEDENTE -“In casu” o sujeito passivo é contribuinte inscrito no CAD/ICMS do Estado de São Paulo e foi autuado pelo Fisco rondoniense. Todavia, o Fisco rondoniense só poderia agir no caso em tela se houvesse convênio de fiscalização mútua, firmado entre ambos os Estados ou por expressa determinação de lei, “ex vi” do artigo 102 do Código Tributário Nacional - CTN. Indevida a autuação nos termos da Súmula nº 001/2016/TATE/SEFIN. Recurso de Ofício conhecido e improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122906700033

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 389/16

	ACÓRDÃO
	: Nº092/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: NOTAS FISCAIS – OMISSÃO DE DADOS EM DOCUMENTO FISCAL DE CONTRIBUINTE DE OUTRO ESTADO - EXTRATERRITORIALIDADE TRIBUTÁRIA – IMPROCEDENTE -“In casu” o sujeito passivo é contribuinte inscrito no CAD/ICMS do Estado de São Paulo e foi autuado pelo Fisco rondoniense. Todavia, o Fisco rondoniense só poderia agir no caso em tela se houvesse convênio de fiscalização mútua, firmado entre ambos os Estados ou por expressa determinação de lei, “ex vi” do artigo 102 do Código Tributário Nacional - CTN. Indevida a autuação nos termos da Súmula nº 001/2016/TATE/SEFIN. Recurso de Ofício conhecido e improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 2012290606700023

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 392/16

	ACÓRDÃO
	: Nº093/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: NOTAS FISCAIS – OMISSÃO DE DADOS EM DOCUMENTO FISCAL DE CONTRIBUINTE DE OUTRO ESTADO - EXTRATERRITORIALIDADE TRIBUTÁRIA – IMPROCEDENTE -“In casu” o sujeito passivo é contribuinte inscrito no CAD/ICMS do Estado de São Paulo e foi autuado pelo Fisco rondoniense. Todavia, o Fisco rondoniense só poderia agir no caso em tela se houvesse convênio de fiscalização mútua, firmado entre ambos os Estados ou por expressa determinação de lei, “ex vi” do artigo 102 do Código Tributário Nacional - CTN. Indevida a autuação nos termos da Súmula nº 001/2016/TATE/SEFIN. Recurso de Ofício conhecido e provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122906700026

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 393/16

	ACÓRDÃO
	: Nº094/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: NOTAS FISCAIS – OMISSÃO DE DADOS EM DOCUMENTO FISCAL DE CONTRIBUINTE DE OUTRO ESTADO - EXTRATERRITORIALIDADE TRIBUTÁRIA – IMPROCEDENTE -“In casu” o sujeito passivo é contribuinte inscrito no CAD/ICMS do Estado de São Paulo e foi autuado pelo Fisco rondoniense. Todavia, o Fisco rondoniense só poderia agir no caso em tela se houvesse convênio de fiscalização mútua, firmado entre ambos os Estados ou por expressa determinação de lei, “ex vi” do artigo 102 do Código Tributário Nacional - CTN. Indevida a autuação nos termos da Súmula nº 001/2016/TATE/SEFIN. Recurso de Ofício conhecido e provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20122906700034

	RECURSO
	: DE OFICIO Nº. 393/16

	ACÓRDÃO
	: Nº095/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: NOTAS FISCAIS – OMISSÃO DE DADOS EM DOCUMENTO FISCAL DE CONTRIBUINTE DE OUTRO ESTADO - EXTRATERRITORIALIDADE TRIBUTÁRIA – IMPROCEDENTE -“In casu” o sujeito passivo é contribuinte inscrito no CAD/ICMS do Estado de São Paulo e foi autuado pelo Fisco rondoniense. Todavia, o Fisco rondoniense só poderia agir no caso em tela se houvesse convênio de fiscalização mútua, firmado entre ambos os Estados ou por expressa determinação de lei, “ex vi” do artigo 102 do Código Tributário Nacional - CTN. Indevida a autuação nos termos da Súmula nº 001/2016/TATE/SEFIN. Recurso de Ofício conhecido e improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20122906700034

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 391/16

	ACÓRDÃO
	: Nº096/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: NOTAS FISCAIS – OMISSÃO DE DADOS EM DOCUMENTO FISCAL DE CONTRIBUINTE DE OUTRO ESTADO - EXTRATERRITORIALIDADE TRIBUTÁRIA – IMPROCEDENTE -“In casu” o sujeito passivo é contribuinte inscrito no CAD/ICMS do Estado de São Paulo e foi autuado pelo Fisco rondoniense. Todavia, o Fisco rondoniense só poderia agir no caso em tela se houvesse convênio de fiscalização mútua, firmado entre ambos os Estados ou por expressa determinação de lei, “ex vi” do artigo 102 do Código Tributário Nacional - CTN. Indevida a autuação nos termos da Súmula nº 001/2016/TATE/SEFIN. Recurso de Ofício conhecido e improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20103000400047

	RECURSO
	: DE REPRESENTAÇÃO Nº. 214/14

	ACÓRDÃO
	: Nº097/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – DEIXOU DE REQUERER EXCLUSÃO DO CADASTRO DE CONTRIBUINTES - OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇAO PROCEDENTE – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicia ocorreu, e que a autuada não se encontra enquadrada no Regime Simplificado de Tributação – SIMPLES NACIONAL – portanto, não fazendo jus a redução prevista na Legislação Tributária. Correta a exigência da multa prevista para a espécie. Reforma da decisão monocrática que julgou parcialmente procedente para procedente a ação fiscal. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3756/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, XI, “e”, da precitada lei. Recurso de Representação Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 05-000435-9

	RECURSO
	: DE REPRESENTAÇÃO Nº. 085/15

	ACÓRDÃO
	: Nº098/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – DEIXOU DE UTILIZAR EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL - ECF – DESCUMPRIR INTIMAÇÃO DE PRAZO PARA INSTALAÇÃO DO EQUIPAMENTO – INOCORRÊNCIA - AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, quando se comprova nos autos que o sujeito passivo notificado da obrigação, adquiriu o Equipamento Emissor de Cupom Fiscal, antes da data da autuação (fl. 16 e 17). Infração fiscal ilidida. Reforma da decisão monocrática de procedente para a improcedência da ação fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20133010400029

	RECURSO
	: DE REPRESENTAÇÃO Nº. 250/15

	ACÓRDÃO
	: Nº099/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – APROPRIOU-SE DE CRÉDITO FISCAL RELATIVO A ICMS ANTECIPADO DE FORMA INDEVIDO E EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA- EXTRAPOLAÇÃO DO PRAZO PARA CONCLUSÃO DOS TRABALHOS DE FISCALIZAÇÃO - NULIDADE PROCESSUAL – Há de se decretar a nulidade do auto de infração quando este não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, haja vista a extrapolação do prazo máximo permitido para a conclusão da ação de fiscalização, contrariando assim o que preceitua o § 2º do Artigo 94 da Lei nº 688/96. Ação fiscal nula por vício formal insanável, sem julgamento do mérito em atendimento ao princípio do devido processo legal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20072900301746

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº. 316/13

	ACÓRDÃO
	: Nº100/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – CADASTRO DE CONTRIBUINTES – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS COM A INSCRIÇÃO EM SITUAÇÃO IRREGULAR NO CAD/ICMS/RO – INSCRIÇÃO CANCELADA – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a acusação fiscal não se materializou em razão de que na mesma data da acusação os registros do SITAFE informam que a autuada havia sido vistoriada, e que a sua inscrição no CAD/ICMS/RO se encontrava em situação regular. Para os casos da espécie o CTN, em seu art. 112, II e III, dispõe dentre outros que a lei interpreta-se de maneira mais favorável ao acusado, em caso de dúvida. Reforma da decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal, para declarar a sua improcedência. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20142700100001

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 029/15

	ACÓRDÃO
	: Nº101/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE EMITIR NOTAS FISCAIS DE VENDAS DE MERCADORIAS SUJEITAS AO RECOLHIMENTO DO ICMS – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a acusação fiscal não se materializou em razão de que a descrição da infração não se encontra em conformidade com a penalidade aplicada nos termos do art. 100, V, da Lei nº 688/96, além do que se deu por presunção não tipificada na norma, sem, contudo, apresentar provas do fato gerador de que o sujeito passivo cometera a infração apontada na inicial. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20082930500023

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº 320/15

	ACÓRDÃO
	: Nº102/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN



EMENTA
: ICMS – MERCADORIA SUJEITA AO PAGAMENTO DO ICMS-ST – DEIXAR DE EFETUAR RETENÇÃO E RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE – Restou provado nos autos que o sujeito passivo deixou de reter e recolher o ICMS-ST devido para a operação, conforme se depreende de fl. 04 do PAT. Assim, deve exigir o crédito tributário relativo à parte não retida do ICMS-ST, devido ao Estado de Rondônia, nos termos do Protocolo ICMS nº 11/85, nos parâmetros do Boletim de Preços de Mercadorias nº 002/2007. Recapitulada a penalidade do art. 78, III, “o” para o art. 77, VII, “b-2, alterando a penalidade de 40% do valor da operação para 90% do valor do imposto, em observância ao comando do art. 106, II, “c” do CTN. Deve ser deduzido do crédito tributário o valor do ICMS recolhido conforme fls. 14 dos autos. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recursos Voluntário Improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20072900401269

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 512/13

	ACÓRDÃO
	: Nº103/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – MERCADORIA SUJEITA AO PAGAMENTO DO ICMS-ST – EFETUAR RECOLHIMENTO A MENOR DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇÃO PROCEDENTE – Restou provado nos autos que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-ST devido para a operação, decorrente de diferença de cálculo a menor, conforme demonstrativo de fl. 03 do PAT. Assim, deve exigir o crédito tributário relativo à parte não recolhida do ICMS-ST ao Estado de Rondônia, nos termos do art. 53, III, e art. 15, V, “a” a “f”, ambos do RICMS/RO (Dec. 8321/98). Recapitulada a penalidade do art. 78, III, “p” para o art. 77, IV, “a-4”, alterando a penalidade de 40% do valor da operação para 90% do valor do imposto, em observância ao comando do art. 106, II, “c” do CTN. Reforma da decisão “a quo” de nula paraa procedência da ação fiscal. Recurso de OfícioProvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20123000600059

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 405/14

	ACÓRDÃO
	: Nº104/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA SOBRE ENTRADAS INTERESTADUAIS DE BENS DESTINADOS AO ATIVO PERMANENTE APONTADO EM GIAM – NULIDADE PROCESSUAL – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de termos de início e encerramento da ação fiscalizadora, bem como os livros e documentos fiscalizados, portanto, acarretando vício formal insanável. Reforma da decisão monocrática de improcedente para nula em atendimento ao princípio da legalidade processual. Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20123000600056

	RECURSO
	: VOLUNTARIO Nº 863/12

	ACÓRDÃO
	: Nº105/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA SOBRE ENTRADAS INTERESTADUAIS DE BENS DESTINADOS AO ATIVO PERMANENTE APONTADO EM GIAM – NULIDADE PROCESSUAL – Deve ser declarada a nulidade processual no que tange o procedimento fiscal que não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar, quando se constata nos autos a ausência de termos de início e encerramento da ação fiscalizadora, bem como os livros e documentos fiscalizados, portanto, acarretando vício formal insanável. Reforma da decisão monocrática de procedente para nula em atendimento ao princípio da legalidade processual. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime

	PROCESSO
	: 2092900100583

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 172/14

	ACÓRDÃO
	: Nº106/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – MERCADORIA SUJEITA AO PAGAMENTO DO ICMS-ST – RETENÇÃO E RECOLHIMENTO EM VALOR INFERIOR AO DEVIDO – OCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE – Restou provado nos autos que o sujeito passivo deixou de recolher parte do ICMS-ST devido nas operações, conforme se depreende dos documentos de fls. 03 a 07 do PAT. Assim, deve exigir o crédito tributário da parte não retida do ICMS-ST, nos termos do art. 681 do RICMS/RO e Convênio ICMS nº 74/94. Recapitulada a penalidade (Lei 2340/10) do art. 78, III, “o” para o art. 77, IV, “d”, posteriormente, alterada para o art. 77, VII, “b-2” da Lei 688/96, através da Lei 3.756/15, reduzindo a penalidade de 150% para 90% do valor do imposto, em observância ao comando do art. 106, II, “c” do CTN. Mantida a decisão “a quo” que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime.
Porto Velho, 30 de junho de 2017.
	PROCESSO
	:20092900100656

	RECURSO
	: DE OFÍCIO 134/14

	ACÓRDÃO
	: Nº107/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – MERCADORIAS DESTINADAS À ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO - DEDUÇÃO DA CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS E COFINS DA BASE DE CÁLCULO DO ICMS – INOCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE – Restou provado nos autos que a infração tipificada na inicial não ocorreu. Assim, sucede a negativa da materialidade do fato imputado. A base de cálculo efetivada pelo sujeito passivo deduzindo o valor da contribuição para o PIS e COFINS da base de cálculo do ICMS, ocorreu nos termos da legislação tributária. Inteligência do art. 2º, § 3º da Lei 10.996/2004, do Convênio ICMS 76/94 e do art. 27, II, “b” da Lei 688/96. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20092900200080

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº265/14

	ACÓRDÃO
	: Nº108/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA - AQUISIÇÃO DE MATERIAS DE CONSTRUÇÃO – DECISÃO JUDICIAL IMPEDITIVA DE LANÇAMENTO NA ENTRADA DO ESTADO – AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE. Provado nos autos que a infração tipificada na inicial não ocorreu. As aquisições ocorreram na condição de contribuinte do ICMS, consignando alíquota interestadual. O sujeito passivo provou nos autos que possui Termo de Acordo, nos termos da IN 008/2007, conforme fls. 14 a 17. Na data da autuação o sujeito passivo era detentor do “Atestado de Contribuinte” concedendo o benefício previsto no item 19, da Tabela I, do Anexo IV do RICMS/RO.  Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20123000400060

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº336/13

	ACÓRDÃO
	: Nº109/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ESTORNO DE CRÉDITO DO IMPOSTO REFERENTE AOS PRODUTOS ADQUIRIDOS E DESTINADOS AO USO E CONSUMO - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal em razão de que o sujeito passivo não cometeu o ilícito tributário constante na inicial, ao provar que a legislação tributária permite o aproveitamento de crédito referente ao óleo diesel aplicado na geração de energia para funcionamento do maquinário utilizado na linha de produção pela indústria. Aplicação do Parecer GETRI/CRE/SEFIN nº 1306/2010. Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 2012901700012

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº414/16

	ACÓRDÃO
	: Nº110/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA

: ICMS – SIMPLES NACIONAL - DEIXAR DE CADASTRAR E HOMOLOGAR VEÍCULO – INOCORRÊNCIA – AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE – Restou provado nos autos que o veículo utilizado para o transporte não pertence ao sujeito passivo. De acordo com a LC 123/2006, as empresa enquadradas no regime do Simples Nacional, devem comprovar a propriedade de no mínimo um veículo de carga registrado no DETRAN. O veículo estava sendo utilizado por seu proprietário para realizar o transporte a terceiro contratante, não pertencendo à empresa autuada. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20092900101748

	RECURSO
	: REVISIONAL Nº009/15

	ACÓRDÃO
	: Nº002/17/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN


EMENTA
: CERVEJA - MERCADORIA ALCANÇADA PELO INSTITUTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu. Demonstrado e caracterizado o conflito no critério de julgamento entre a decisão recorrida e as oferecidas como paradigmas no Recurso Revisional. Reformada de procedente para improcedente a decisão de Segunda Instância do Acórdão n.º 277/14/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN, fls.193, em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, com base no comando emergente do artigo 24, § 2º, da Lei 688/96, e da cláusula quarta, § 1.º, do Protocolo ICMS 11/91. Ademais, o lançamento do crédito tributário em tela fere o Princípio da Legalidade, de acordo com o artigo 97, inciso IV do CTN, c/c o artigo 150, inciso I, da Carta Federal/1988. Recurso Revisional Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20092900102244

	RECURSO
	: REVISIONAL Nº008/15

	ACÓRDÃO
	: Nº003/17/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN


EMENTA
: CERVEJA - MERCADORIA ALCANÇADA PELO INSTITUTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu. Demonstrado e caracterizado o conflito no critério de julgamento entre a decisão recorrida e as oferecidas como paradigmas no Recurso Revisional. Reformada de procedente para improcedente a decisão de Segunda Instância do Acórdão n.º 278/14/2.ª CÂMARA/TATE/SEFIN, fl. 194, em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, com base no comando emergente do artigo 24, § 2º, da Lei 688/96, e da Cláusula Quarta, § 1.º, do Protocolo ICMS 11/91. Ademais, o lançamento do crédito tributário em tela fere o Princípio da Legalidade, de acordo com o artigo 97, inciso IV do CTN, c/c o artigo 150, inciso I, da Carta Federal/1988. Recurso Revisional Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20112700100077

	RECURSO
	: REVISIONAL Nº009/16

	ACÓRDÃO
	: Nº004/17/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – ESTORNO DE DÉBITO EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - OCORRÊNCIA – Correta é a decisão da 1ª Câmara de Julgamento que julgou procedente a autuação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo, no exercício de 2008, deixou de recolher o ICMS em decorrência de lançamentos de estorno de débitos sem amparo na legislação, ficando assim o contribuinte sujeito às sanções previstas na legislação em vigor. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão de Segunda Instância, proferida através do Acórdão nº 226/15/1ªCâmara/TATE/SEFIN que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Revisional Improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20112700100081

	RECURSO
	: REVISIONAL Nº010/15

	ACÓRDÃO
	: Nº005/17/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – ESTORNO DE DÉBITO EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - OCORRÊNCIA – Correta é a decisão da 1ª Câmara de Julgamento que julgou procedente a autuação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo, no exercício de 2009, deixou de recolher o ICMS em decorrência de lançamentos de estorno de débitos sem amparo na legislação, ficando assim o contribuinte sujeito às sanções previstas na legislação em vigor. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão de Segunda Instância, proferida através do Acórdão nº 225/15/1ªCâmara/TATE/SEFIN que julgou procedente a ação fiscal.Recurso Revisional Improvido. Decisão Unanime.

Porto Velho,  04 de julho de 2017.
  Carlos Estevam dos Santos Moreira
Presidente do TATE/SEFIN Substituto
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